


















Aborto elll adolescentes cresce no D F 

N o dia 28 de setembro 
(Dia pela Descriminalização do 
Aborto) o Fórum de Mulheres do 
Distrito Federal constatou uma tris­
te realidade na capital da Repúbli­
ca: o número de casos de aborto 
entre meninas adolescentes, de 1 O 
a 19 anos, praticamente duplicou de 
1996 para 1997. Os dados foram 
apresentados pelo Fórum de Mulhe­
res do DF no dossiê "Saúde Sexual e 
Reprodutiva d@s Adolescentes no 
Distrito Federal" que foi lançado ofi­
cialmente numa solenidade na Câma­
ra Legislativa do Distrito Federal, na 
presença de representantes do mo­
vimento de mulheres, de instituições 
governamentais que trabalham com 
adolescentes e políticos. 

De acordo com o Dossiê o nú­
mero de adolescentes que recorre­
ram aos serviços do SUS para cor­
rigir seqüelas de aborto mal feito 
(curetagem) cresceu significativa­
mente nos últimos 3 anos. Esse 
aumento excedeu, proporcional­
mente, o índice de gravidez preco­
ce no mesmo período. O número de 
atendimentos passou de 10%, em 
1996, para 19 ,58%, em 1999. Foram 
623 casos em 96 e 1090 em 99. 

Foto: Fábio Bicas/CLDF 

Fórum de mulheres entrega dossiê na Câmara Distrital 

O dossiê, que está sendo distri- da rede pública e implementação 
buído às ONGs , instituições go- do Programa de Atenção Integral 
vernamentais e mídia, traz dados ao Adolescente em todas as regi-
globais sobre a situação da saúde ões administrativas do DF. 
sexual e reprodutiva de adolescen- "É preciso considerar que cada 
tes no DF, com enfoque nas políti- vez mais os adolescentes estão exer-
cas públicas dirigidas a essas jovens. cendo sua vida sexual mais cedo. Pre-

Em relação à grave situação em cisamos encarar essa realidade e apre-
que se encontram as jovens do DF sentar políticas públicas que ofere-
o Fórum apresentou, na Câmara, çam informação preventiva para es-
algumas reivindicações como dis- ses jovens" concluiu a assessora par-
ponibilização de recursos orçamen- lamentar do CFEMEA, Elizabeth 
tários destinados especificamente à Saar. A deputada Maria José Mani-
saúde sexual e reprodutiva, moni- nha (PT-DF) ressaltou a importância 
toramento pela Câmara Legislativa do movimento de mulheres ficar aten-
e pelo Ministério Público do DF e to à questão do orçamento na hora de 
Territórios da implantação de po- reivindicar políticas públicas para a saú-
líticas públicas e serviços de edu- dedasmulheresedeadolescentes.Des-
cação sexual e de saúde pelo go- tacou que no DF, para o próximo ano, 
vemo do DF, capacitação dos pro- o orçamento do governo prevê um 
fissionais de educação e de saúde corte na área de saúde de 40%. 

Um balanço do Dia pela Descriminalização 
do Aborto na América Latina e Caribe 

As atividades em torno da 
Campanha 28 de setembro 
mobilizaram as Regionais da 
Rede Saúde e os Fóruns de 
Mulheres Brasileiras, bem 
como grupos e pessoas de 
todo o país. Em várias cidades 
brasileiras as ações femininas 
para o 28 de setembro tiveram 
ampla repercussão na rádio, 
TV e imprensa escrita. 

A Rede Saúde mobilizou os 
esforços da sua equipe e de 
colaboradoras em toda a América 
Latina e Caribe para colocar no ar 
o site da Campanha 28 de 
setembro: 

http:/ /www.campanha28set.org. 
A Home Page da 

Campanha permite acessar os 
seguintes conteúdos, em 
versões em português e 
espanhol: atividades e folheto de 
divulgação da Campanha 2000; 
legislação sobre o aborto na 
América Latina e Caribe; o 
direito ao aborto nas 
Conferências do Cairo e Beijing; 
artigos, informes e notícias dos 
países da região. 

Em São Paulo, a 
RedeSaúde e Católicas pelo 
Direito de Decidir utilizaram 
durante 4 dias, dois painéis 

eletrônicos situados em 
grandes avenidas, a Paulista e 
a Rebouças, divulgando a 
mensagem: ''Aborto não é 
pecado. Aborto é direito à 
saúde, direito de escolha e 
direito de cidadania". 

A Regional da Rede em 
Goiás, Sergipe e Minas 
realizou debate sobre o tema e 
em Pernanbuco foram feitas 
visitas ao Hospital Agamenon 
Magalhães e ao Instituto 
Médico Legal a fim de dialogar 
com as equipes de 
atendimento às mulheres 
vítimas de violência sexual. 
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Direito Constitucional - Competência da União 
O QUE É COMPETÊNCIA 

Competência é a capacidade 
legal de uma pessoa ou autorida­
de praticar certos atos ou resol­
ver determinados assuntos de in­
teresse público. No caso da 
União, esta competência é 
exercida pelo Presidente da Re­
pública. A competência pode ser 
passada, por ordem hierárquica, 
para outra pessoa que exerce uma 
função pública. 

O Presidente da Repiiblica, ao 
tomar posse, torna-se competen­
te para gerenciar o país e, ao dar 
posse aos ministros de Estado, 
transfere para eles as competên­
cias de cada Pasta (Pasta é como 
também são chamados os Minis­
térios). Por exemplo: o Ministro 
da Agricultura é o responsável 
por toda a política da nossa agri­
cultura, o Ministro da Saúde é o 
responsável pela saúde de toda a 
população brasileira e assim por 
diante. Os ministros, por sua vez, 
também delegam competência 
para outras pessoas. Do mais alto 
ao mais humilde servidor tem a 
sua competência determinada. 

Quem delega competência 
nunca deixa de ser responsável 
pelos atos praticados por quem 
recebeu esta delegação. Assim, 
por exemplo, quando um fun­
cionário, ou uma funcionária de 
um dos ministérios, lá no inte­
rior do país, pratica algum ato 

é que dizemos que o Governo 
vai bem ou vai mal, mesmo que, 
diretamente, o Presidente não 
tenha agido de forma incorre­
ta. É a chamada "responsabili­
dade solidária". Todos são res­
ponsáveis. 

O QUE COMPETE À UNIÃO 
À União compete todas as 

grandes questões de interesse 
público nacional, que atinja o Bra­
sil e os brasileiros, como por 
exemplo: 

♦ manter relações com Esta­
dos estrangeiros; 

♦ assegurar a defesa nacional 
e tudo que a ela está relacionado; 

♦ planejar, executar e fiscali­
zar a economia nacional; 

♦ manter todos os serviços de 
interesse nacional; 

♦ classificar as diversões pú­
blicas e programas de rádio e te­
levisão; 

♦ conceder anistia; 
♦ planejar e promover a defe­

sa permanente contra as calami­
dades; 

♦ instituir diretrizes para a ha­
bitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

• organizar, manter e execu­
tar a inspeção do trabalho; 

♦ estabelecer as áreas e as con-
<lições para o exercício da ativi­
dade de garimpagem. 

contra a administração pública, O QUE COMPETE À 
este ato deve ser respondido por UNIÃO, AOS ESTADOS, 
seu superior e a responsabilida- AO DISTRITO FEDERAL 
de vai subindo até chegar à Pre- E AOS MUNICÍPIOS 

são da responsabilidade comum 
da União, dos estados, do Distri­
to Federal e dos municípios. En­
tre elas podemos citar: 

♦ zelar pela guarda da Consti­
tuição, das leis e das instituições; 

♦ promovera saúde e assistên­
cia pública; 

♦ proteger documentos, obras, 
bens de valor histórico, artístico 
e cultural, monumentos, paisa­
gens naturais notáveis e sítios ar­
queológicos; 

♦ proporcionar os meios de 
acesso à cultura, à educação e à 
ciência; 

♦ proteger o meio ambiente e 
preservar as florestas, a fauna e a 
flora; 

♦ fomentar a produção 
agropecuária e organizar o abas­
tecimento alimentar; 

♦ promover a construção de 
moradias e do saneamento bá-
s1co; 

♦ combater as causas da po­
breza; 

♦ registrar, acompanhar e fis­
calizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de re­
cursos hídricos e minerais em 
seus territórios; 

♦ estabelecer e implantar po­
lítica de educação para a seguran­
ça do trânsito. 

Nota: estamos usando o 
símbolo @ para masculino 
e feminino, quando fala­
mos dos dois sexos. Exem­
plo: filh@ significa filha 
mulher e filho homem. 

~ sidência da República. Por isso Existem algumas questões que 
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Conferência 
Nacional. de 
Saúde 

Nos dias 16 a 19 de de­
zembro vai acontecer a 11 ª 
Conferência Nacional de 
Saúde, em Brasília. A pro­
posta preliminar é para 3 te­
mas: Avaliação do Controle 
Social nos 1 O anos do SUS; 
Financiamento e responsa­
bilidades das 3 esferas polí­
tico-administrativas para ga­
rantir o acesso, qualidade e 
humanização na atenção à 
saúde, com controle Social; 
Modelo Assistencial e de 
Gestão para garantir acesso, 
qualidade e humanização na 
atenção à saúde, com contro­
le social. Mais informações na 
RedeSaúde, (21) 262 1704 ou 
redesaude@org.br. 

-

Aca11tece 
Casa Abrigo 
A Casa Abrigo Violeta Formiga 

já está abrigando mulheres e 
crianças vítimas de violência 
doméstica e sexual em João 

11 Pessoa. A Casa pode abrigar 
=f f (/ 1c:- cerca de 20 mulheres, com 

1 seus filhos, que podem 
permanecer por até três 

meses, sem direito a 
retorno. Mais 

informações no 
Centro da Mulher 8 

de Março 
(83) 241-6828. 

ILGA 
O Conselho Regional da ILGA (As­

sociação Internacional de Gays e Lésbi­
cas) vai promover a II Conferência Lati­
no-Americana e do Caribe da ILGA, nos 
dias 11 a 14 de novembro, no Rio de Ja­
neiro. O objetivo é promover o desen­
volvimento e fortalecimento de organiza­
ções e ativistas do movimento GLBT (gays, 
lésbicas, bissexuais e travestis) da América 
Latina e Caribe, através de oficinas, semi­
nários e cursos de capacitação e intercâm­
bio de informações e experiências. Infor­
mações pelo fone/fax (21) 552-5995 e 293-
5322, e-mail gai@alternex.com.br, ou 
<www.arco-iris.org.br>. 

Disque SOS Mulher )2':,_ • 

As mulheres de São Paulo já podem con­
tar com novo serviço de orientação: Disque 
SOS Mulher- Serviço de Orientação à Saúde ::? 

da Mulher. O serviço vai atender, por telefo- ~ 
ne, mulheres de todas as idades que preci- 1 j 
sam de orientação, aconselhamento, informa- -_ _ [ 
ções ou encaminhamento nas diversas ques- 2 _ , , ~ 'j, • j 
tões relacionadas à saúde da mulher. O telefo- 1~~ ~i ~-~ _ 6, -~ 
ne de atendimento é (11) 3034-2321 e funciona- • ---=-::,,,~=--~7);:;..,,. .., .. " e 

de segunda a sexta-feira, das 8 às 12 e das 13 às 17 horas..Mais informações 
no Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde/SP, (11) 3812-8681, ou fax (11) 
3813-8578, ou cfssaude@uol.com.br. 

,, 
Prêmio CLAUDIA 

Há quatro anos a Revis-
ta Cláudia instituiu o Prêmio 
Cláudia para promover o re­
conhecimento do trabalho 
de mulheres que se destacam 
na luta por um país melhor. 

Este ano a diretora colegiada do 
CFEMEA, Malô Simões Lopes foi 
uma das juradas. São cinco mulheres 
premiadas a cada ano. Concorreram ao 
prêmio de 2000, quinze projetos 

finalistas nas áreas: biologia molecular, 
direito indígena, desenvolvimento so­
cial, reintegração de presidiários, bio­
logia, apoio à adoção, educação 
ambiental, apoio a portadores de defi­
ciências, serviço social com menin@s 
em situação de rua, assistência a pros­
titutas, administração de empresas, 
educação, apoio ao desenvolvimento 
sustentável, literatura infanta-juvenil e 
apoio às mulheres negras. 
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